
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.310 - PB (2013/0095253-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 

 DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA NETO  - PB011707 
INTERES.  : ENARQ ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA 
ADVOGADO : ITAMAR GOUVEIA DA SILVA E OUTRO(S) - PB010437 
INTERES.  : JOSE ARIMATEIA RUFINO DE ARAUJO 
INTERES.  : SUELENE FRANCA RUFINO DE ARAUJO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. COMPETÊNCIA 
INTERNA RELATIVA PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. AUSÊNCIA DE SOLIDARIEDADE ENTRE A CEF E A 
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DOS 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO, E CONDENAÇÃO EM ALUGUÉIS. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO EM 
CONTRATO DE GAVETA. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela 
qual a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos 
do art. 71, § 4º, do RISTJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

3. A Caixa Econômica Federal, nas hipóteses em que atua como agente 
financeiro em sentido estrito, não ostenta legitimidade para responder por 
pedido decorrente de vícios de construção na obra financiada, não sendo 
possível o reconhecimento da responsabilidade solidária com a 
seguradora.

4. A Corte de origem apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, e à condenação em 
aluguéis com fulcro no instrumento contratual firmado entre as partes e 
nos elementos fático-probatórios constantes nos autos. Incidência das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ.

5. "Tratando-se de contrato de mútuo para aquisição de imóvel garantido 
pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a interveniência da 
instituição financeira, o cessionário possui legitimidade para discutir e 
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demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos 
direitos adquiridos." (REsp 1.150.429/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/4/2013, DJe 
10/5/2013).

6. O instrumento de cessão de direitos foi firmado em 15.5.92, antes, 
portanto, de 25/10/96, reconhecendo-se, em consequência, a legitimidade 
ativa na hipótese vertente. Incidência do verbete sumular de n. 83/STJ.

7. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 

 

 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.310 - PB (2013/0095253-6)
  

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 
   DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA NETO  - PB011707 
INTERES.  : ENARQ ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA 
ADVOGADO : ITAMAR GOUVEIA DA SILVA E OUTRO(S) - PB010437 
INTERES.  : JOSE ARIMATEIA RUFINO DE ARAUJO 
INTERES.  : SUELENE FRANCA RUFINO DE ARAUJO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial interposto pela Caixa Econômica Federal, e negou 

provimento ao recurso especial interposto pela Caixa Seguradora S.A., em razão dos 

seguintes fundamentos: a) ausência de violação ao art. 535 do CPC; b) a apreciação dos 

motivos que ensejaram o deferimento do pedido de tutela antecipada, bem como a ocorrência 

do perigo de dano inverso, esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ; c) não houve o 

prequestionamento da tese acerca do interesse da CEF na causa, em virtude da utilização do 

FCVS, incidindo, pois, as Súmulas 282 e 356 do STF; d) a seguradora possui legitimidade 

para figurar no polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas 

regras do Sistema Financeiro de Habitação; e) não seria possível revolver as matérias 

concernentes à existência de cobertura, na apólice, dos vícios de construção, e de 

improcedência na condenação em aluguéis sem incidir nos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ; f) 

o cessionário possui legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes às 

obrigações assumidas e aos direitos adquiridos, quando a transferência do imóvel garantido 

pelo FCVS, avençado até 25/10/96, ocorreu sem a interveniência da instituição financeira.     

Em suas razões recursais, a ora agravante sustenta, em síntese: a) 

preliminarmente, a competência da 1ª Seção do STJ para apreciar a matéria referente ao 

comprometimento do FCVS; b) por tratar-se de apólice pública - ramo 66 - a Seguradora não 

pode desistir dos recursos até que sejam esgotadas todas as instâncias recursais, devendo 

a matéria ser apreciada pelo colegiado; c) A CEF deve ser condenada por litigância de má-fé, 

por contrariar orientação do TCU e de toda a legislação vigente, no sentido de que é a 

responsável pela administração do FCVS; d) é incompetente a justiça estadual para analisar 

as apólices vinculadas ao SFH, nos moldes da Lei nº 13.000/2014, devendo ser reconhecido 

o interesse jurídico da CEF e da União, sob pena de nulidade; e) a seguradora é parte 
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ilegítima para constar no polo passivo da presente demanda; f) ocorreu cerceamento de 

defesa, por ausência de fundamentação do tribunal local, quanto às matérias delineadas na 

demanda.

Requer, ao final, a reconsideração ou a reforma da decisão pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.377.310 - PB (2013/0095253-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 
   DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA NETO  - PB011707 
INTERES.  : ENARQ ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA 
ADVOGADO : ITAMAR GOUVEIA DA SILVA E OUTRO(S) - PB010437 
INTERES.  : JOSE ARIMATEIA RUFINO DE ARAUJO 
INTERES.  : SUELENE FRANCA RUFINO DE ARAUJO 
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. MÚTUO HABITACIONAL. SEGURO. COMPETÊNCIA 
INTERNA RELATIVA PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. AUSÊNCIA DE SOLIDARIEDADE ENTRE A CEF E A 
SEGURADORA. INEXISTÊNCIA DE COBERTURA, NA APÓLICE, DOS 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO, E CONDENAÇÃO EM ALUGUÉIS. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO EM 
CONTRATO DE GAVETA. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão pela 
qual a prevenção ou a prorrogação apontada como indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos termos 
do art. 71, § 4º, do RISTJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico no sentido 
de que a seguradora tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
que cinge contrato de seguro habitacional, regido pelas regras do Sistema 
Financeiro de Habitação.

3. A Caixa Econômica Federal, nas hipóteses em que atua como agente 
financeiro em sentido estrito, não ostenta legitimidade para responder por 
pedido decorrente de vícios de construção na obra financiada, não sendo 
possível o reconhecimento da responsabilidade solidária com a 
seguradora.

4. A Corte de origem apreciou a matéria concernente à existência de 
cobertura, na apólice, dos vícios de construção, e à condenação em 
aluguéis com fulcro no instrumento contratual firmado entre as partes e 
nos elementos fático-probatórios constantes nos autos. Incidência das 
Súmulas n. 5 e 7/STJ.

5. "Tratando-se de contrato de mútuo para aquisição de imóvel garantido 
pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a interveniência da 
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instituição financeira, o cessionário possui legitimidade para discutir e 
demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos 
direitos adquiridos." (REsp 1.150.429/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/4/2013, DJe 
10/5/2013).

6. O instrumento de cessão de direitos foi firmado em 15.5.92, antes, 
portanto, de 25/10/96, reconhecendo-se, em consequência, a legitimidade 
ativa na hipótese vertente. Incidência do verbete sumular de n. 83/STJ.

7. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Cabe examinar, no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada na 

decisão recorrida, permanecendo incólumes os fundamentos não refutados pela agravante.

Inicialmente, faz-se mister assinalar que a pretensão da agravante pela 

reconsideração da decisão ora recorrida, com a consequente redistribuição do feito para uma 

das turmas da Primeira Seção, não merece prosperar. 

Com efeito, sem entrar no mérito da matéria - se a competência é da Primeira 

Seção ou da Segunda Seção -, pois despiciendo para o deslinde da causa, observa-se que 

está firmado, na jurisprudência do STJ, que a competência dos órgãos fracionários deste 

Tribunal é de natureza relativa. Dessa forma, eventual alegação a respeito da incompetência 

para o conhecimento da demanda deve ser objeto de irresignação antes do julgamento, 

inclusive quando proferido monocraticamente.

 Nessa toada, se a parte entendia que a matéria em discussão era da 

competência de alguma das turmas da Primeira Seção, deveria ter arguido a referida tese 

antes do julgamento monocrático, ou seja, logo quando os autos foram distribuídos a esta 

relatoria, haja vista que, ao proferir a decisão monocrática objeto de presente recurso, houve 

prorrogação da competência da Quarta Turma para o conhecimento pleno da causa. 

Nessa linha, citam-se os seguintes escólios:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVENÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA SEGUNDA TURMA. NULIDADE RELATIVA ARGUIDA 
APENAS EM AGRAVO REGIMENTAL. PRECLUSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO EM FASE DE 
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EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA À COISA JULGADA. ALEGAÇÃO 
DE EXCESSO À EXECUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A não observância da regra contida no art. 71 do RISTJ gera 
apenas nulidade relativa, de modo que, caso não seja 
reconhecida de ofício, deve ser suscitada até o início do 
julgamento do recurso pelo colegiado ou monocraticamente pelo 
relator, nos termos do § 4º do citado artigo.
[...]
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1392923/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 25/06/2014) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. POLICIAL RODOVIÁRIO 
FEDERAL. REGIME DE PLANTÃO. HORA NOTURNA REDUZIDA. ART. 
75, IN FINE, DA LEI N. 8.112/90. HORAS EXTRAORDINÁRIAS. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO CONFORME DISPOSITIVOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
[...]
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a competência interna desta Corte, fixada 
pelo respectivo Regimento Interno, é de natureza relativa. Por 
essa razão, a prevenção ou a prorrogação indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, nos termos do disposto no 
art. 71, § 4º, do RISTJ, o que não ocorre na espécie" (AgRg nos 
EDcl no REsp 1173718/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, Segunda 
Turma, DJe 09/12/2013).
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1522200/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO TARDIA DE PREVENÇÃO. COMPETÊNCIA RELATIVA. ART. 
71, § 4º, DO RISTJ. PRECLUSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
OPOSTOS EM ADVERSIDADE À DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL.
AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO DE CINCO DIAS. SÚMULA 
699/STF. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A competência interna desta Corte é de natureza relativa, razão 
pela qual a prevenção ou a prorrogação indevida deve ser 
suscitada até o início do julgamento, sob pena de preclusão, nos 
termos do art. 71, § 4º, do RISTJ.
2. "A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se [...]
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 594.623/MT, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), QUINTA 
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 09/02/2015)

Observa-se, portanto, que a tese de incompetência foi engendrada apenas em 
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sede de agravo, não devendo ser acolhida, máxime ante o reconhecimento da competência 

relativa interna desta Corte Superior, a ensejar a preclusão quanto à temática ora assestada.

3. No que se refere à tese de interesse da CEF e da União na causa, em virtude 

da utilização do FCVS, tem-se, no ponto, inviável o debate. Isso porque não se vislumbra o 

efetivo prequestionamento, fato que inviabiliza a apreciação da tese recursal apresentada, 

sob pena de supressão de instâncias.

De fato, não se extrai do acórdão recorrido pronunciamento a respeito de 

controvérsia apoiada na normatividade da questão em epígrafe. Frise-se que ao STJ cabe 

julgar, em sede de recurso especial, conforme dicção constitucional, somente as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios. Observa-se a incidência, pois, por 

analogia, dos óbices das Súmulas 282 e 356 do STF. 

Assim, quanto ao ponto em mote, ausente um dos requisitos de admissibilidade 

do apelo especial, qual seja o prequestionamento (Enunciados Sumulares n. 282 e n. 356 do 

C. STF). 

Por oportuno, leiam-se estes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA DE COBERTURA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO. 
1. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na decisão 
proferida pelo tribunal de origem, a questão federal suscitada. 
2. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 504.841/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 01/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. 
IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL. BEM PROFISSIONAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO JUDICIAL. CONSONÂNCIA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. Não há falar em violação dos arts. 458, II, e 535, II, do Código de 
Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao 
litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 
2. Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância 
especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito, 
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal.
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3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é possível a penhora em 
caráter excepcional de imóvel comercial, no qual se localiza empresa do 
executado, desde que não seja utilizado para a residência de sua família e 
não haja outros bens livres e desembaraçados, passíveis de serem 
constritos. (REsp 1.114.767/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, 
DJe 04/02/2010).
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 490.801/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 17/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTS. 475 E 730 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DO PLANO DE SEGURIDADE DO 
SERVIDOR PÚBLICO (PSS). RETENÇÃO. VALORES PAGOS EM 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO JUDICIAL. INEXIGIBILIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE PROVENTOS E PENSÕES MILITARES. 
1. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer foram 
apresentados embargos de declaração, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
2. Após a vigência da EC 18/98, não há mais dúvida de que os militares não 
se caracterizam como servidores públicos, de modo que estão sujeitos a um 
regime jurídico próprio (dos militares). Como bem explica Lucas Rocha 
Furtado, "os militares são agentes públicos, mas não pertencem à categoria 
dos servidores públicos". Ressalte-se que "o regime a que se submetem os 
militares não se confunde com aquele aplicável aos servidores civis, visto 
que têm direitos, garantias, prerrogativas e impedimentos próprios" (RE 
551.531/MG, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
27.6.2008). 
3. A análise da legislação de regência autoriza conclusão no sentido de que 
a distinção de regimes entre os servidores públicos civis e os militares 
alcança o plano previdenciário, bem como as respectivas contribuições. Em 
se tratando de sistemas com regras diferenciadas, não é possível impor a 
retenção de contribuição ao PSS, na forma do art. 16-A da Lei 10.887/2004, 
sobre proventos ou pensões militares, em razão da ausência de previsão 
legal específica. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1369575/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. AQUISIÇÃO DE 
LINHA TELEFÔNICA. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 
E 356 DO STF. REEXAME DE QUESTÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC. 
1. A violação do art. 535, II, do CPC não resulta configurada na hipótese em 
que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se sobre a 
matéria controvertida nos autos, não incorrendo em omissão, contradição 
ou obscuridade. Ademais, não há nulidade no acórdão recorrido, o qual 
possui fundamentação suficiente à exata compreensão das questões 
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apreciadas. 
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento 
do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidem, portanto, no 
caso, as Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que demandem o 
revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos 
autos, em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 
4. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC. 
5. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC). 
(AgRg no AREsp 530.607/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 16/12/2014) 

Ademais, não há que se falar em remessa dos autos à justiça federal, 

notadamente porque a causa foi julgada pela Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba e, 

posteriormente, em grau de recurso, pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 

Registre-se, ainda, que o próprio interesse da CEF não exclui a 

responsabilidade da seguradora na hipótese vertente, consoante se observa no item abaixo.

4. Com efeito, no que toca ao argumento de ilegitimidade, impende registrar que 

esta Corte Superior possui entendimento pacífico no sentido de que a seguradora tem 

legitimidade para figurar no polo passivo de ação que cinge contrato de seguro habitacional, 

regido pelas regras do Sistema Financeiro de Habitação.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO JULGADO. ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO HABITACIONAL. NÃO 
COMPROMETIMENTO DO FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS (FCVS). PRECEDENTES. MARCO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SEGURO OBRIGATÓRIO. LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
SEGURADORA. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA PARA OS 
VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO VERIFICADOS. SÚMULAS 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio. 
Além disso, bem pontou sobre as supostas omissões, quando prolatou o 
acórdão dos declaratórios, não havendo falar-se em omissão.
2. No julgamento do REsp nº 1.091.363/SC, representativo de controvérsia 
repetitiva, o STJ assentou o entendimento de que "nos feitos em que se 
discute a respeito de contrato de seguro adjeto a contrato de mútuo, por 
envolver discussão entre seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS 
(Fundo de Compensação de Variações Salariais), inexiste interesse da 
Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo 
necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a competência para o seu 
julgamento." 
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3. Se o acórdão impugnado não fixou termo inicial para a contagem do 
prazo prescricional, impossível, nesta estreita via especial, reconhecer o 
advento da prescrição, porquanto a orientação desta Casa se firmou no 
mesmo sentido do acórdão recorrido. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Em se tratando de contrato de seguro habitacional obrigatório 
regido pelas regras do Sistema Financeiro Habitacional, possui a 
seguradora  legitimidade passiva para figurar no feito.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 455.178/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE A CONSTRUTORA DOS IMÓVEIS. SÚMULAS NºS 
5, 7 E 83, TODAS DO STJ. EMBARGOS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. A presença de omissão no julgado autoriza, em embargos de declaração, 
a respectiva corrigenda.
2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso representativo de 
controvérsia (EDcl nos EDcl no REsp nº 1.091.393/SC, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgado aos 10/10/2012, DJe 14/12/2012), firmou o entendimento 
de que o ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o seu 
interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência de 
apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com risco 
efetivo de exaurimento da reserva técnica do FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
3. O Tribunal de origem, após a apreciação dos fatos e provas, verificou 
que não estavam presentes os critérios para reconhecimento da 
competência da justiça federal, o que atrai a  aplicação das Súmulas nºs 5 e 
7, ambas do STJ.
4.  O mutuário-segurado tem legitimidade ativa para cobrar da seguradora a 
cobertura relativa ao seguro obrigatório nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação.
5. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório regido pelas 
regras do Sistema Financeiro Habitacional, a seguradora possui 
legitimidade passiva para figurar no feito. Precedentes do STJ.
6. Nos termos do art. 70, III, do CPC, para que se defira a denunciação da 
lide, é necessário que o litisdenunciado esteja obrigado, pela lei ou pelo 
contrato, a indenizar a parte autora, em ação regressiva, o que não ocorre 
na hipótese. Precedentes do STJ.
7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl no AgRg no AREsp 416.800/PE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 19/11/2015) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA - AUSÊNCIA DE INTERESSE DA CEF POR 
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INEXISTIR LESÃO AO FCVS - RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA 
PELOS VÍCIOS DA CONSTRUÇÃO - APLICABILIDADE DO CDC - MULTA 
DECENDIAL CORRETAMENTE APLICADA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA SEGURADORA.
1. Para infirmar o acórdão recorrido, quanto ao tipo da apólice objeto do 
financiamento, seria necessário o reexame do contrato de financiamento 
habitacional, pois não foi juntado aos autos, atraindo, na hipótese, os 
óbices insculpidos nos enunciados das Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório sob a égide das 
regras do Sistema Financeiro da Habitação, as seguradoras são 
responsáveis quando presentes vícios decorrentes da construção, 
não havendo como se sustentar o entendimento de que haveria negativa de 
vigência do art. 1.460 do antigo Código Civil.
3. Aplica-se a legislação consumerista às relações regidas pelo SFH, 
inclusive aos contratos de seguro habitacional, porque delas decorre 
diretamente.
4. A multa decendial pactuada para o atraso do pagamento da indenização 
é limitada ao montante da obrigação principal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 189.388/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012) [g.n.]

Ademais, não é possível propugnar-se pela responsabilidade exclusiva da CEF 

na hipótese vertente. De fato, consoante recente precedente da Quarta Turma, que reflete o 

entendimento atual deste órgão julgador, a Caixa Econômica Federal, nas hipóteses em que 

atua como agente financeiro em sentido estrito, não ostenta legitimidade para responder por 

pedido decorrente de vícios de construção na obra financiada: 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PEDIDO DE 
COBERTURA SECURITÁRIA. VÍCIOS NA CONSTRUÇÃO. AGENTE 
FINANCEIRO. ILEGITIMIDADE.
(...)
2. A questão da legitimidade passiva da CEF, na condição de agente 
financeiro, em ação de indenização por vício de construção, merece 
distinção, a depender do tipo de financiamento e das obrigações a seu 
cargo, podendo ser distinguidos, a grosso modo, dois gêneros de atuação 
no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, isso a par de sua ação 
como agente financeiro em mútuos concedidos fora do SFH (1) meramente 
como agente financeiro em sentido estrito, assim como as demais 
instituições financeiras públicas e privadas (2) ou como agente executor de 
políticas federais para a promoção de moradia para pessoas de baixa ou 
baixíssima renda.
3. Nas hipóteses em que atua na condição de agente financeiro em sentido 
estrito, não ostenta a CEF legitimidade para responder por pedido 
decorrente de vícios de construção na obra financiada. Sua 
responsabilidade contratual diz respeito apenas ao cumprimento do contrato 
de financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas 
acordadas, e à cobrança dos encargos estipulados no contrato. A previsão 
contratual e regulamentar da fiscalização da obra pelo agente financeiro 
justifica-se em função de seu interesse em que o empréstimo seja utilizado 
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para os fins descritos no contrato de mútuo, sendo de se ressaltar que o 
imóvel lhe é dado em garantia hipotecária.
4. Hipótese em que não se afirma, na inicial, que a CEF tenha assumido 
qualquer outra obrigação contratual, exceto a liberação de recursos para a 
construção. Não integra a causa de pedir a alegação de que a CEF tenha 
atuado como agente promotor da obra, escolhido a construtora ou tido 
qualquer responsabilidade relativa à elaboração ao projeto.
5. Recurso especial provido para reconhecer a ilegitimidade passiva ad 
causam do agente financeiro recorrente.
(REsp 1102539/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
09/08/2011, DJe 06/02/2012).

Dessa forma, consoante exposto acima, nas hipóteses em que atua na 

condição de agente financeiro em sentido estrito, não ostenta a CEF legitimidade para 

responder por pedido decorrente de vícios de construção na obra financiada. A 

responsabilidade contratual diz respeito apenas ao cumprimento do contrato de 

financiamento, ou seja, à liberação do empréstimo, nas épocas acordadas, e à cobrança dos 

encargos estipulados no contrato, razão pela qual não se cristaliza hipótese de solidariedade 

no caso sob exame.

5. No que concerne aos argumentos de inexistência de cobertura securitária e 

de improcedência na condenação em aluguéis, verifica-se que o acórdão recorrido apreciou 

as matérias nupercitadas com fulcro no instrumento contratual firmado entre as partes e nos 

elementos fático-probatórios constantes nos autos. Dessa forma, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, dissentir do entendimento cristalizado no âmbito da instância 

originária se revela inviável em sede de recurso especial, haja vista o teor das Súmulas n. 5 e 

7 deste STJ.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE 
SEGURO ADJETO A CONTRATO DE MÚTUO. VINCULAÇÃO AO FCVS. 
AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REEXAME DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ.
1. A Segunda Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Recurso 
Especial 1.091.363/SC, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou o 
entendimento de que "nos feitos em que se discute a respeito de contrato 
de seguro adjeto a contrato de mútuo, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de 
Variações Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal a 
justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça Estadual a competência para o seu julgamento".
2. Em embargos de declaração opostos contra o referido julgado, firmou-se 
a compreensão de que "ausente a vinculação do contrato ao FCVS 
(apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
sua intervenção na lide", o que foi verificado no caso pelo Tribunal de 
origem.
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3. Quanto às alegações de prescrição, ilegitimidade ativa (quitação 
do contrato), falta de interesse de agir (ausência de aviso do 
sinistro), não ocorrência de responsabilidade civil indenizável 
(inexistência de cobertura securitária, inaplicabilidade do CDC, 
validade do contrato e ato jurídico perfeito) e não incidência da 
mora, verifico que a Corte local decidiu sobre essas matérias com 
base na análise do contrato e do conjunto fático-probatório dos 
autos e, rever esses entendimentos incide nas Súmulas 5 e/ou 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 415.607/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 24/03/2014) [g.n.]

6. Quanto à alegação de ilegitimidade ativa ad causam, em virtude de a autora 

ter firmado contrato de gaveta, faz-se mister registrar que a Corte de origem ressaltou que, 

quando o instrumento é firmado até 25/10/96, sem a intervenção do agente financeiro, o 

cessionário equipara-se ao mutuário final, para todos os efeitos inerentes aos atos 

necessários à liquidação e à habilitação no FCVS, nos termos do art. 20 e 22 da Lei nº 

10.150/2000. De fato, divisam-se os seguintes fundamentos no acórdão recorrido:

O posicionamento jurisprudencial do STJ e desta 1ª Turma do TRF da 5ª 
Região é no sentido de que o cessionário, nos "contratos de gaveta" 
firmados até 25/10/96 sem a intervenção do agente financeiro, equipara-se 
ao mutuário final, para todos os efeitos inerentes aos atos necessários à 
liquidação e habilitação junto ao FCVS, nos termos do art. 20 e 22 da Lei nº  
10.150/2000, conforme se depreende da transcrição abaixo de trechos das 
ementas do REsp 890579-SP (STJ, Segunda Turma, Relatora, Ministra 
Eliana Calmon, DJU de 17/04/2008, p. 1) e da AC 429172-CE (TRF da 5ª 
Região, 1ª Turma, Relator Desembargador Federal César Carvalho 
(Substituto), DJU de 29.05.2009, p. 172), respectivamente:
[...]
No caso em exame, o instrumento de cessão de direitos de fl. 208 foi 
firmado em 15 de maio de 1992, de modo que não deve ser acolhida a 
preliminar alegada pelas rés, reconhecendo-se a legitimidade de agir da ora 
apelada. (fls. 840-841)

Não se pode olvidar que o Tribunal a quo consignou, inclusive, que o 

instrumento de cessão de direitos foi firmado em 15 de maio de 1992, reconhecendo, 

portanto, a legitimidade ativa da ora recorrida.

Verifica-se que, ao assim decidir, a Corte de origem seguiu o posicionamento 

adotado no âmbito deste Tribunal Superior, que, por meio da Corte Especial, para os efeitos 

do art. 543-C do CPC/1973, firmou a seguinte tese: Tratando-se de contrato de mútuo para 

aquisição de imóvel garantido pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a 

interveniência da instituição financeira, o cessionário possui legitimidade para discutir e 

demandar em juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos. 

A propósito:
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RECURSO ESPECIAL. REPETITIVO. RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CESSIONÁRIO DE CONTRATO DE MÚTUO. LEI Nº 10.150/2000. 
REQUISITOS.
1.Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1 Tratando-se de contrato de mútuo para aquisição de imóvel 
garantido pelo FCVS, avençado até 25/10/96 e transferido sem a 
interveniência da instituição financeira, o cessionário possui 
legitimidade para discutir e demandar em juízo questões pertinentes 
às obrigações assumidas e aos direitos adquiridos.
1.2 Na hipótese de contrato originário de mútuo sem cobertura do FCVS, 
celebrado até 25/10/96, transferido sem a anuência do agente financiador e 
fora das condições estabelecidas pela Lei nº 10.150/2000, o cessionário 
não tem legitimidade ativa para ajuizar ação postulando a revisão do 
respectivo contrato.
1.3 No caso de cessão de direitos sobre imóvel financiado no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação realizada após 25/10/1996, a anuência da 
instituição financeira mutuante é indispensável para que o cessionário 
adquira legitimidade ativa para requerer revisão das condições ajustadas, 
tanto para os contratos garantidos pelo FCVS como para aqueles sem 
referida cobertura.
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente 
conhecido e nessa parte provido.
Acórdão sujeito ao regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e da 
Resolução STJ nº 8/2008.
(REsp 1150429/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 25/04/2013, DJe 10/05/2013) [g.n.]

Observa-se, portanto, que o acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, máxime porque devidamente ressaltado 

que o instrumento de cessão de direitos foi firmado em 15.5.92, antes, portanto, de 25/10/96, 

reconhecendo-se, em consequência, a legitimidade ativa na hipótese vertente. Logo, a 

manutenção do referido acórdão, no ponto objeto do recurso especial, é medida que se 

impõe, mormente ante a incidência do verbete sumular de n. 83/STJ.

7. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 

provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1572068 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  15 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0095253-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.377.310 / PB

Números Origem:  200682000079285  20068279285  453445

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
RECORRIDO : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 

 DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA NETO  - PB011707 
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
AGRAVADO  : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 

 DAMÁSIO BARBOSA DA FRANCA NETO  - PB011707 
INTERES.  : ENARQ ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA 
ADVOGADO : ITAMAR GOUVEIA DA SILVA E OUTRO(S) - PB010437 
INTERES.  : JOSE ARIMATEIA RUFINO DE ARAUJO 
INTERES.  : SUELENE FRANCA RUFINO DE ARAUJO 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS  - PE028240 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : VITOR YURI ANTUNES MACIEL E OUTRO(S) - PE022411 
AGRAVADO  : AVANETE MARIA TAVARES DE BRITO SILVA 
ADVOGADOS : NADIR LEOPOLDO VALENGO  - PB004423 

Documento: 1572068 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/02/2017 Página  16 de 4
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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